
ATA DA OPTUAGÉSIMA S	GUNDA R	UNIÃO ORDINÁRIA DO CNCG
Aos vigésimo oitavo dias do mês d� março d� 2025, às 09h30min (horário d�Brasília), pr�s�ncialm�nt� no Auditório da ESDEP, situado Edf. MultiCabEmpr�sarial - Av. Ulyss�s Guimarã�s, 3386 - C�ntro Administrativo da Bahia,Salvador - BA, 41213-000, � por vid�oconf�rência via Google Meet, foi instauradaa LXXXII R�união Ordinária do Cons�lho Nacional d� Corr�g�doras �Corr�g�dor�s-G�rais das D�f�nsorias Públicas dos Estados, do Distrito F�d�ral �da União – CNCG-DPE/DF/DPU. R�gistrada a participação presencial o Exmo.Sr. Pr�sid�nt� do Cons�lho Nacional d� Corr�g�doras � Corr�g�dor�s G�rais dasD�f�nsorias Públicas dos Estados, do Distrito F�d�ral � da União - CNCG, Dr.Marc�lo Tur�la d� Alm�ida, Corr�g�dor-G�ral da D�f�nsoria Pública do Estado doRio Grand� do Sul; a 1ª Vic�-Pr�sid�nt�, Dra. Juliana L�andra d� Lima Lop�s,Corr�g�dora-G�ral da D�f�nsoria Pública do Distrito F�d�ral; o 1º S�cr�tário, Dr.Carlos Eduardo Roika Junior, Corr�g�dor-G�ral da D�f�nsoria Pública do Estado d�Mato Grosso; a 2ª S�cr�tária, Dra. Mich�l� do Carmo Lamaison, Corr�g�dora-G�ral da D�f�nsoria Pública do Estado d� Santa Catarina; a Dra. Janaina CanárioCarvalho F�rr�ira, Corr�g�dora-G�ral da D�f�nsoria Pública do Estado da Bahia; aDra. Rob�rta d� Paula Caminha d� M�lo, Corr�g�dora-G�ral da D�f�nsoria Públicado Estado do Acr�; o Dr. Lauro Miyasato Junior, Subcorr�g�dor-G�ral daD�f�nsoria Pública do Estado do Amapá; o Dr. Clovis Rob�rto Soar�s MunizBarr�to, Corr�g�dor-G�ral da D�f�nsoria Pública do Estado do Amazonas; a Dra.Sandra Dond F�rr�ira, Corr�g�dora-G�ral da D�f�nsoria Pública do Estado doC�ará; o Dr. Gilmar Alv�s Batista, Corr�g�dor-G�ral da D�f�nsoria Pública doEstado do Espírito Santo; a Dra. Samyla Gom�s M�d�iros Soar�s B�lchior,Corr�g�dora-Auxiliar da D�f�nsoria Pública do Estado do Espírito Santo; Dr. MarcioRosa Mor�ira, Corr�g�dor-G�ral da D�f�nsoria Pública do Estado d� Goiás; Dr.Fr�d�rico d� Souza Saraiva, Corr�g�dor-G�ral da D�f�nsoria Pública do Estado d�Minas G�rais; Dr. Edgar Mor�ira Alamar, Corr�g�dor-G�ral da D�f�nsoria Públicado Estado do Pará; Dr. Coriolano Dias d� Sá Filho, Corr�g�dor-G�ral da D�f�nsoriaPública do Estado da Paraíba; Dr. H�nriqu� d� Alm�ida Fr�ir� Gonçalv�s,Corr�g�dor-G�ral da D�f�nsoria Pública do Estado do Paraná; Dr. Mano�l J�rônimod� M�lo N�to, Corr�g�dor-G�ral da D�f�nsoria Pública do Estado d� P�rnambuco;Dra. Fátima Maria Saraiva Figu�ir�do, Corr�g�dora-G�ral da D�f�nsoria Públicado Estado do Rio d� Jan�iro; Dr. Bruno Barros Gom�s da Câmara, Corr�g�dor-G�ral da D�f�nsoria Pública do Estado do Rio Grand� do Nort�; Dra. L�nirRodrigu�s Santos, Corr�g�dora-G�ral da D�f�nsoria Pública do Estado d� Roraima;



Dr. Roqu� J�rônimo Andrad�, Corr�g�dor-G�ral da D�f�nsoria Pública do Estadod� São Paulo; Dr. Luciano Gom�s d� M�llo, Corr�g�dor-G�ral da D�f�nsoriaPública do Estado d� S�rgip�; Sr. N�uton Jardim dos Santos, Corr�g�dor-G�ral daD�f�nsoria Pública do Estado d� Tocantis. R�gistrada a participação virtual aSra. Sal�t� d� Fátima do Nascim�nto, no cargo d� 2ª Vic�-Pr�sid�nt�, Corr�g�dora-G�ral da D�f�nsoria Pública do Estado do Mato Grosso do Sul. Aberta a reunião,o Exmo. Sr. Pr�sid�nt� do CNCG, Marc�lo Tur�la, saudou os(as) col�gas �agrad�c�u a participação d� todos(as), parab�nizando p�la r�c�ptividad� �organização do �v�nto. O Sr. Pr�sid�nt� do Cons�lho Nacional d� Corr�g�doras �Corr�g�dor�s G�rais - CNCG, Dr. Marc�lo Tur�la d� Alm�ida, r�l�mbrou aimportância do(as) Corr�g�dor�s(as) s� faz�r�m pr�s�nt�s nas r�uniõ�s do CNCG,a fim d� qu� t�nham contato com a r�alidad� d� cada Estado, �m �sp�cial, asboas práticas �, assim, torn�m-s� m�lhor�s Corr�g�dor�s(as). Os itens da pautaforam: Item I – Funcionamento das substituições. Proponente: DefensoriaPública do Maranhão (retirado de pauta); Item II – Pleitear junto ao CNJalteração dos sistemas para controle de honorários à Defensoria Pública.Proponente: Defensoria Pública do Pará; Item III - Convocações,possibilidades e limites. Proponente: Defensoria Pública do DistritoFederal; Item IV - Defensorias que adotaram o Solar como sistema padrão- integração com os sistemas utilizados pelo TJ (PJ	 e S		U) e resoluçãode problemas. Proponente: Defensoria Pública do 	spírito Santo; Item V –Golpes em assistidos utilizando-se do nome da DP	. Proponente:Defensoria Pública do Rio Grande do Norte; Item VI – PeticionamentoIntegrado. Na sequência, passaram às deliberações. Iniciados os d�bat�s, oExmo. Pr�sid�nt� informou qu� hav�ria a inv�rsão da pauta, iniciando os d�bat�scom o It�m IV, �m at�nção ao p�dido do Dr. Fr�d�rico Saraiva, Corr�g�dor d�Minas G�rais. Item IV - Defensorias que adotaram o Solar como sistemapadrão -integração com os sistemas utilizados pelo TJ (PJ	 e S		U) eresolução de problemas. Proponente: Defensoria Pública do 	spíritoSanto. Com a palavra, a Dra. Samyla Gom�s M�d�iros Soar�s B�lchior,Corr�g�dora Auxiliar da D�f�nsoria Pública do Espírito Santo, �xpôs as dificuldad�s�nfr�ntadas por d�f�nsor�s, s�rvidor�s, colaborador�s � �stagiários da D�f�nsoriaPública do Espírito Santo quanto à op�ração do sist�ma Solar � a int�gração d�st�com os sist�mas d� justiça PJE � SEEU �, a vista disso, qu�stionou aos(às) d�maiscorr�g�dor�s(as) sobr� suas r�alidad�s � quais as saídas �ncontradas por �l�s(as)para solucionar �v�ntuais probl�mas n�st� âmbito. O Dr. Gilmar Alv�s Batista,Corr�g�dor G�ral da D�f�nsoria Pública do Espírito Santo, acr�sc�ntou qu� osaludidos probl�mas �nfr�ntados p�la D�f�nsoria Pública do Espírito Santo surgiram



após atualizaçõ�s r�alizadas �m d�z�mbro d� 2024 no sist�ma Solar � no PJE, d�modo qu� a razão da proposta do d�bat� �ra compr��nd�r s� outras D�f�nsorias�stavam viv�nciando o m�smo probl�ma ou s� �ra uma dificuldad� �xclusiva da TIdo Espírito Santo. O Dr. Fr�d�rico d� Sousa Saraiva, Corr�g�dor G�ral daD�f�nsoria Pública d� Minas G�rais, �ndossou qu� a D�f�nsoria Pública d� MinasG�rais t�m �nfr�ntado os m�smos probl�mas d� inconsistência �ntr� o sist�maSolar � o PJE; �sclar�c�u a int�gração �ntr� o sist�ma Solar � o E-proc, por outrolado, não apr�s�nta probl�mas; informou qu� o TJ d� Minas G�rais pr�t�nd�mant�r o PJE até qu� haja uma migração total para o E-proc; � concluiu qu�,diant� das dificuldad�s para p�ticionam�nto, d�t�rminou qu� o p�ticionam�ntoint�grado s�ria obrigatório tão som�nt� nos locais �m qu� o E-proc já �stiv�ss�instalado. O Dr. Carlos Eduardo Roika Junior, Corr�g�dor da D�f�nsoria Pública doMato Grosso, r�latou qu� t�v� probl�mas com o sist�ma Solar ap�nasinicialm�nt�, d� modo qu�, d�sd� qu� as máquinas � o s�rvidor da D�f�nsoria doMato Grosso foram ajustados, �l�s não mais r�man�sc�m. Explicou qu� no MatoGrosso o PJE d� prim�iro grau é cuidado p�la �quip� do Tribunal d� Justiça, � qu�o PJE do s�gundo grau é cuidado por uma �mpr�sa contratada. Contou qu�, apóspr�ssioná-los a tomar uma providência, �l�s criaram para a D�f�nsoria do MatoGrosso uma linha d� comando dir�ta d� ac�sso �ntr� o sist�ma Solar � o PJE,tirando a D�f�nsoria do Mato Grosso do brows�r comum aos d�mais usuários, �qu� isso facilitou o trabalho, p�rmitindo o protocolo d� um grand� núm�ro d�p�tiçõ�s com ap�nas um cliqu�. Assim, r�solvidas as param�trizaçõ�s, osprobl�mas foram r�solvidos no Mato Grosso. D�stacou também qu�,�v�ntualm�nt�, �m cont�xtos d� atualizaçõ�s d� sist�mas, surg�m probl�mastécnicos � qu�, por isso, é n�c�ssário o contato fr�qu�nt� com o Tribunal paraajust�s. Elogiou, ainda, os sist�mas SEEU � E-proc, por s�r�m mais �stáv�is. Porfim, colocou sua �squip� d� TI à disposição para ori�ntar as d�mais D�f�nsoriasno qu� foss� pr�ciso. A Dra. Rob�rta d� Paula Caminha M�lo, Corr�g�dora G�ralda D�f�nsoria Pública do Acr�, contou qu�, no Acr�, ap�sar da boa �xp�riênciacom o sist�ma Solar d�sd� 2018, há dificuldad�s d� int�gração com o E-SAJ, oqu� obriga p�ticionam�nto manual. A �quip� inv�stiu �m t�cnologia � participa d�atualizaçõ�s colaborativas. O SEEU é d�stacado como �fici�nt� � b�m int�grado.Com a ch�gada do E-proc, �sp�ra r�solv�r a falta d� int�gração até o fim do ano.A Dra. Juliana L�andra d� Lima Lop�s, Corr�g�dora G�ral da D�f�nsoria Pública doDistrito F�d�ral, r�latou qu� �stão na fas� inicial da implantação do Solar, d�forma gradativa, d�vido à fort� r�sistência dos col�gas � aos probl�mas com osist�ma PJE. Pontuou qu�, ap�sar das dificuldad�s diárias, os bons r�sultados d�outros Estados, como Tocantins, s�rv�m d� motivação. O sist�ma Solar já mostra



b�n�fícios, �sp�cialm�nt� no control� d� tar�fas � �quip�s. No DF, a int�graçãocom o PJE �nfr�nta instabilidad�s d�vido a atualizaçõ�s nacionais pr�vistas p�loCNJ, com Brasília s�ndo piloto. A pr�visão é qu� tudo s� �stabiliz� �m até 60 dias,� a obrigatori�dad� total do Solar só virá após �ssa s�gurança. O Dr. Bruno BarrosGom�s da Câmara, Corr�g�dor da D�f�nsoria Pública do Rio Grand� do Nort�,diss� qu� o Rio Grand� do Nort� utiliza o Solar int�grado ao PJE, t�ndo �nfr�ntadoinicialm�nt� r�sistência dos col�gas, mas hoj� t�m boa ac�itação � �ss�ncial nodia-a-dia. R�c�nt�m�nt�, concluíram a int�gração com o SEEU �, ap�sar d�instabilidad�s pontuais, não �nfr�ntam probl�mas contínuos com o p�ticionam�ntoint�grado. O sist�ma �stá �m fas� madura � funcionando b�m. O Dr. LauroMiyasato Junior, Subcorr�g�dor do Amapá, compartilhou qu�, no Amapá, o Solar éobrigatório há dois anos � �stá �m fas� d� int�gração com o PJE, o qu� t�magilizado os protocolos. Probl�mas ocorr�m quando o Tribunal faz alt�raçõ�s s�mavisar a TI da D�f�nsoria. Para �vitar isso, um técnico da D�f�nsoria mantémcontato dir�to com o Tribunal. Também há falhas pontuais r�lacionadas a prazos �proc�ssos antigos migrados d� outros sist�mas. A Dra. L�nir Rodrigu�s Santos,Corr�g�dora G�ral da D�f�nsoria Pública do Estado d� Roraima, r�latou qu� aD�f�nsoria d� Roraima usa o Projudi do Paraná (no cív�l) � o Solar como bas��statística. Expôs qu� o principal d�safio é qu�, s� as p�tiçõ�s não for�massinadas no Solar, não contam para a �statística, o qu� dificulta o r�gistro � g�rar�trabalho. Ela r�forçou qu� �statísticas são �ss�nciais para cons�guir r�cursos doEx�cutivo �, por isso, iniciou insp�çõ�s r�gular�s, após mais d� 20 anos s�mfiscalização, para inc�ntivar o corr�to uso do sist�ma. No s�tor criminal, o uso doSolar m�lhorou com a ch�gada d� d�f�nsoras do cív�l, qu� ajudaram a capacitaros col�gas. O PJ� � o SEEU são usados ap�nas �m casos �sp�cíficos, vindos d�outros Estados. A �quip� d� TI também �stá �m capacitação �m IA, buscandom�lhorias futuras. A Dra. Sandra Dond F�rr�ira, Corr�g�dora da D�f�nsoriaPública do C�ará, �sclar�c�u qu� o C�ará não usa o sist�ma Solar, mas sim umsist�ma próprio chamado Nossa D�f�nsoria, qu� substituiu o Solar há c�rca d�dois anos. Ap�sar d� uma r�sistência inicial, o sist�ma atual é b�m ac�ito �p�rmit� g�rar gráficos � r�latórios com facilidad�. Ela r�conh�c� qu� não é�sp�cialista �m TI, mas valoriza a fl�xibilidad� do sist�ma, qu� p�rmit� ajust�srápidos com apoio da �quip� técnica. A Dra. Rob�rta d� Paula Caminha M�lo,Corr�g�dora G�ral da DP do Acr�, d�stacou a importância do sist�ma Solar, usadopor 19 d�f�nsorias, �sp�cialm�nt� para a produção d� �statísticas �m t�mpo r�al,fundam�ntais para buscar orçam�nto � comprovar a atuação da D�f�nsoria. Elacontou qu�, ant�s do Solar, não havia dados d�talhados sobr� o público at�ndido,o qu� dificultava o diálogo com o pod�r público. D�sd� 2018, v�m s�ndo f�ito um



trabalho p�dagógico para inc�ntivar o uso do Solar. A ár�a cív�l ad�riu b�m, masa ár�a criminal ainda apr�s�nta dificuldad�s. R�c�nt�m�nt�, foi aprovada umanorma qu� vincula b�n�fícios para os d�f�nsor�s ao corr�to r�gistro dasinformaçõ�s no Solar, buscando assim atingir 100% d� ad�são � garantir�statísticas confiáv�is. Além disso, o Solar p�rmit� à Corr�g�doria monitorardir�tam�nt� toda a atividad� dos D�f�nsor�s, d�ixando d� s�r n�c�ssário o �nviomanual d� r�latórios por �l�s. O Dr. Marc�lo Tur�la, Pr�sid�nt� do CNCG, d�stacouqu� o inc�ntivo financ�iro é um dos m�ios mais �ficaz�s para garantir qu� osd�f�nsor�s alim�nt�m corr�tam�nt� os sist�mas � contou qu�, no Rio Grand� doSul, o uso d� dados do sist�ma passou a influ�nciar b�n�fícios, como lic�nçacomp�nsatória, o qu� motivou os d�f�nsor�s a atualizar�m os r�gistros. Concluiuos d�bat�s d�ss� ponto r�forçando qu� sist�mas como o Solar são �ss�nciais parag�rar dados confiáv�is, qu� fortal�c�m a pr�stação d� contas � a busca porr�cursos. Foi r�gistrada a retirada de pauta o Item I, a p�dido do Corr�g�dorG�ral da D�f�nsoria Pública do Maranhão, Dr. Aldy M�llo d� Araújo Filho, opropon�nt�, ora aus�nt�. S�guindo os d�bat�s, foi abordado o Item II – Pleitearjunto ao CNJ alteração dos sistemas para controle de honorários àDefensoria Pública. Proponente: Defensoria Pública do Pará. O Dr. Marc�loTur�la, Pr�sid�nt� do CNCG, r�l�mbrou qu� o t�ma já havia sido ant�riorm�nt�discutido � qu� foi �nviado um ofício ao CONDEGE �m abril d� 2024 sobr� umad�cisão tomada �m março d� 2023, mas ainda não houv� r�sposta. Informou qu�o assunto s�rá agora acompanhado p�la doutora L�nir, qu� fará nova cobrança.Com a palavra, o Dr. Edgar Mor�ira Alamar, Corr�g�dor da D�f�nsoria Pública doPará, d�f�nd�u qu� o Cons�lho d� Corr�g�dor�s d�v� agir d� forma autônoma �proativa na qu�stão dos honorários d� sucumbência, s�m d�p�nd�r ap�nas doCONDEGE, qu� t�m foco político. R�ssaltou qu� os honorários são �ss�nciais parao fortal�cim�nto orçam�ntário das D�f�nsorias, �sp�cialm�nt� para aquisição d��quipam�ntos � capacitação. No Pará, já há fiscalização � cobrança sist�matizadad�ss�s honorários, � �l� propôs qu� o Cons�lho atu� junto ao CNJ para buscarsoluçõ�s técnicas, como a automatização do r�gistro dos honorários nos sist�masjudiciais, facilitando a �x�cução � control� d�ss�s valor�s. Explicou, ainda, qu�sua proposta é qu� o CNJ ad�qu� o sist�ma PJ� para p�rmitir qu�, ao fixarhonorários d� sucumbência �m favor da D�f�nsoria, o juiz possa marcar �ssainformação no sist�ma, g�rando r�latórios automáticos qu� facilit�m oacompanham�nto � a �x�cução d�ss�s valor�s p�la D�f�nsoria Pública. À vista doqu� foi discutido, o Pr�sid�nt� incumbiu o Dr. Edgar d� �laborar uma p�tição aoCNJ sobr� os honorários d� sucumbência, qu� s�rá aprovada no grupo d�WhatsApp � d�lib�rada na próxima r�união. Também m�ncionou qu� o Cons�lho



já f�z outras p�tiçõ�s ao CNJ, como sobr� o prazo �m dobro � o pod�r d�r�quisição notarial, mas �ssas �stão paradas s�m movim�ntação. O Dr. N�utonJardim dos Santos, Corr�g�dor da D�f�nsoria Pública d� Tocantins, �xplicou qu� aD�f�nsoria criou uma c�ntral d� honorários ligada à Administração Sup�rior,usando int�ligência artificial no Solar para id�ntificar proc�ssos com maior�svalor�s d� cond�nação. Isso t�m aum�ntado a arr�cadação � diminuído aspr�scriçõ�s. A c�ntral busca tornar-s� um núcl�o �sp�cializado s�parado da part�administrativa, com d�f�nsor�s �xclusivos para a �x�cução dos honorários.S�guindo para o Item V – Golpes em assistidos utilizando-se do nome daDP	. Proponente: Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, o Dr. BrunoBarros Gom�s da Câmara, Corr�g�dor da D�f�nsoria Pública do Rio Grand� doNort�, f�z um al�rta sobr� golp�s aplicados a assistidos da D�f�nsoria do RN. Apartir disso, iniciou-s� um d�bat� sobr� como as div�rsas D�f�nsorias têm sidoalvo d� golpistas qu� utilizam informaçõ�s d� proc�ssos ac�ssados no PJ� para�ntrar �m contato com assistidos, s� passando p�la D�f�nsoria. Os golpistas t�mcomo modus operandi passar�m-s� por r�pr�s�ntant�s da D�f�nsoria Pública,r�alizando o conv�ncim�nto das vítimas d� qu� ganharam suas causas � qu� �laspr�cisam pagar taxas para r�c�b�r os valor�s. A abordag�m é f�ita via WhatsAppcom informaçõ�s pr�cisas sobr� o proc�sso. Algumas vítimas, principalm�nt�p�ssoas com pouco conh�cim�nto digital, caíram no golp� � p�rd�ram dinh�iro.M�ncionou qu�, no Rio Grand� do Nort�, a D�f�nsoria agiu rapidam�nt�,ori�ntando as vítimas, col�tando provas � colaborando com a polícia, a qualcons�guiu pr�nd�r um susp�ito. A inv�stigação r�v�lou uma organizaçãocriminosa. Essas açõ�s inclu�m a diss�minação d� informaçõ�s sobr� o golp� nasr�d�s sociais, ori�ntaçõ�s dir�tas aos assistidos � a busca por r�sponsáv�is, comapoio das autoridad�s. O Dr. N�uton Jardim, Corr�g�dor da D�f�nsoria Pública doTocantins, r�latou qu� no Tocantins o golp� foi id�ntificado quando uma assistidar�latou qu� alguém s� passou p�lo d�f�nsor público, afirmando qu� �la haviaganhado sua causa. A D�f�nsoria tomou providências, comunicando asautoridad�s, mas ainda não obt�v� r�sultados. A situação foi divulgadaamplam�nt� para al�rtar a população. R�latou qu� a solução t�m sido campanhasd� informação, tanto nas r�d�s sociais quanto d�ntro das instituiçõ�s, al�rtandoqu� a D�f�nsoria não cobra taxas. O Dra. H�nriqu� Gonçalv�s, Corr�g�dor da DPdo Paraná, indicou qu� no Paraná a pr�ocupação foi sobr� o sist�ma d� busca d�proc�ssos, qu� facilita a ação dos golpistas. A proposta é qu� o CNJ analis� apossibilidad� d� r�stringir �ss� tipo d� p�squisa, tornando-a �xclusiva parad�f�nsor�s, o qu� pod�ria r�duzir os riscos d� golp�s. A Dra. Mich�l� do CarmoLamaison, Corr�g�dora da DP d� Santa Catarina, contou sobr� um golp�



s�m�lhant� �m Santa Catarina, inicialm�nt� focado �m proc�ssos da Faz�ndaPública � Saúd�, mas qu� s� �xpandiu para outros tipos d� proc�ssos. Foramf�itas inv�stigaçõ�s � m�didas pr�v�ntivas, como o compartilham�nto d�informaçõ�s com a polícia � o TJ. A Dra. Fátima Figu�ir�do, Corr�g�dora do Rio d�Jan�iro, dividiu a pr�ocupação com a s�gurança d� dados s�nsív�is, como �xtratosbancários, qu� são fr�qu�nt�m�nt� solicitados �m proc�ssos judiciais. O Dr. BrunoCâmara, Corr�g�dor da DP do Rio Grand� do Nort�, ori�ntou a �xclusão d�núm�ros d� t�l�fon� das p�tiçõ�s � o uso d� docum�ntos sigilosos no PJE. Ar�sp�ito do Item IV - Defensorias que adotaram o Solar como sistemapadrão - integração com os sistemas utilizados pelo TJ (PJ	 e S		U) eresolução de problemas. Proponente: Defensoria Pública do 	spíritoSanto, os Corr�g�dor�s � Corr�g�doras compartilharam os d�safios �nfr�ntadosna convocação d� d�f�nsor�s para capacitaçõ�s � atividad�s institucionais. A Dra.Juliana Lop�s, Corr�g�dora da DP do Distrito F�d�ral, r�latou dificuldad� �mconvocar titular�s d�vido a uma norma local, r�sultando �m baixa ad�são a cursoscomo o Solar. O Dr. Marc�lo Tur�la, Pr�sid�nt� do CNCG, m�ncionou qu�, no RioGrand� do Sul, a limitação orçam�ntária imp�d� convocaçõ�s pr�s�nciais, s�ndoadotadas �stratégias com �quip�s m�nor�s � �ncontros onlin�. A Dr. Juliana Lop�sr�latou qu�, no Distrito F�d�ral, a convocação é obrigatória � r�spaldada p�laAdministração, �nquanto �m outros é ap�nas uma ori�ntação. P�rc�b�u qu� anova g�ração d� d�f�nsor�s, mais qu�stionadora � m�nos af�ita à hi�rarquia, t�mapr�s�ntado r�sistência, �sp�cialm�nt� às atividad�s pr�s�nciais. Houv� r�latosd� manipulação no at�ndim�nto ao público para �vitar contato pr�s�ncial � uso d�convocaçõ�s como justificativa para ausência �m audiências. Em muitos locais, apr�f�rência t�m sido por �v�ntos híbridos ou virtuais, com convit�s ao invés d�convocaçõ�s formais, principalm�nt� por qu�stõ�s logísticas � orçam�ntárias. A�scass�z d� d�f�nsor�s, a sobr�carga d� trabalho � o p�rfil da nova g�ração foramapontados como principais obstáculos, �xigindo novas abordag�ns por part� dasCorr�g�dorias para garantir �ngajam�nto � participação. Ant�s d� d�bruçar�m-s�sobr� o próximo it�m, o Dr. Marc�lo Tur�la, Pr�sid�nt� do CNCG, informou qu� osmat�riais das r�uniõ�s, docum�ntos, r�soluçõ�s � históricos �stão disponív�is naplataforma Canvas, um sit� usado p�lo CNCG. Além disso, ant�cipou qu� napróxima r�união s�rá discutido um código d� ética, �sp�cialm�nt� sobr�comportam�nto �m r�d�s sociais, d�stacando qu� d�f�nsor�s � s�rvidor�s nãod�v�m atacar a D�f�nsoria Pública ou os dir�itos humanos publicam�nt�. Elucidou,ainda, qu� a id�ia é criar uma ori�ntação, não c�nsura, para pr�s�rvar a imag�mda instituição. Aprov�itando o �ns�jo, o Dr. Edgar Mor�ira Alamar, Corr�g�dor daD�f�nsoria Pública do Pará, r�latou casos d� d�f�nsor�s com postag�ns polêmicas



�m r�d�s sociais � qu�stionou como as Corr�g�dorias d�v�m lidar com isso,d�stacando a n�c�ssidad� d� ori�ntação institucional, já qu� há r�gras no Códigod� Ética, mas os limit�s ainda g�ram dúvidas. O Dr. Marc�lo Tur�la, Pr�sid�nt� doCNCG, pond�rou qu� as publicaçõ�s �m r�d�s sociais d�v�m s�r analisadas caso acaso, pois o impacto varia conform� o cont�xto local. Em cidad�s p�qu�nas �cons�rvadoras, c�rtos cont�údos pod�m g�rar r�p�rcussão n�gativa para aimag�m da D�f�nsoria � até provocar r�açõ�s políticas, como manif�staçõ�s. Já�m outros casos, pod� não hav�r pr�juízo. Os Corr�g�dor�s G�raiscompartilharam mais algumas vivências d� s�us r�sp�ctivos Estados, r�ssaltandoa compl�xidad� do t�ma � a n�c�ssidad� d� �stab�l�c�r limit�s � parâm�tros. ODr. Clóvis , Corr�g�dor da D�f�nsoria Pública do Amazonas, consid�rou osimpactos qu� a política institucional na atuação das instâncias da D�f�nsoria.Iniciado o d�bat� do Item VI – Peticionamento Integrado, o Dr. Edgar Mor�iraAlamar, Corr�g�dor da D�f�nsoria Pública do Pará, r�m�morou qu� na últimar�união d� 2024, foi discutido o p�ticionam�nto int�grado � apr�s�ntada aplataforma Jusbr, do CNJ, a qual d�sp�rtou s�u int�r�ss�, pois p�rmit� p�ticionar�m todo o Brasil. Ant� o pot�ncial para usá-la no p�ticionam�nto int�grado daD�f�nsoria, participou, juntam�nt� com o Dr. Marc�lo Tur�la, d� uma r�união como r�sponsáv�l, o juiz auxiliar da pr�sidência do CNJ, Dr. Dorot�u N�to, �m qu�discutiram a adaptação do sist�ma. Na ocasião. soub�ram qu� o CONDES já�stava tratando do assunto, �ntão d�cidiram aguardar � apoiar a iniciativa d�l�s.O Dr. Marc�lo Tur�la, Pr�sid�nt� do CNCG, com�ntou qu� as dificuldad�scontinuam, mas acr�dita qu� o novo sist�ma do CNJ d�v� s�r a solução. El��xplicou qu� cada D�f�nsoria pod�rá s� con�ctar com s�u próprio sist�ma, o qu�p�rmitirá p�ticionam�ntos mais �ficaz�s � id�ntificará automaticam�nt� a orig�m.S�gundo �l�, mudar o t�rmo atual é quas� impossív�l, �ntão �ssa int�gração é ocaminho mais viáv�l. Dr. N�uton Jardim dos Santos, Corr�g�dor da D�f�nsoriaPública do Tocantin, �xplicou qu� o p�ticionam�nto �ntr� d�f�nsorias é útil, mast�m g�rado probl�mas quando não há continuidad� no at�ndim�nto,�sp�cialm�nt� �m locais ond� não há D�f�nsoria Pública instalada. Para �vitarcriar �xp�ctativas nos assistidos �, �v�ntualm�nt�, a r�sponsabilização civil daD�f�nsoria Pública, �l� ori�ntou qu� só s� ac�it� p�tiçõ�s quando for confirmadoqu� há at�ndim�nto na outra unidad�. P�diu à TI uma f�rram�nta no sist�ma SIDpara facilitar �ssa v�rificação p�los d�f�nsor�s. O Dr. Edgar Mor�ira Alamar,Corr�g�dor da D�f�nsoria Pública do Pará, afirmou qu� a situação do Pará és�m�lhant� à do Tocantins, com dificuldad�s no p�ticionam�nto int�grado porfalta d� clar�za sobr� ond� há D�f�nsoria Pública. El� sug�riu consolidar umaori�ntação nacional sobr� isso, possiv�lm�nt� nas dir�triz�s do CNCG, para



padronizar o at�ndim�nto. A id�ia é qu�, ond� não houv�r D�f�nsoria, o d�f�nsorda bas� d�v� n�gar o at�ndim�nto, usando um link ou sist�ma para v�rificar �ssainformação. Ao fim das decisões, o Pr�sid�nt� do CNCG agrad�c�u a pr�s�nçad� todos os Corr�g�dor�s � Corr�g�doras G�rais, convocando-os a compar�c�r�mna próxima r�união, no Tocantins. Nada mais. Finalizada a r�união às 13:55(horário d� Brasília), s�ndo a ata lavrada por nós, Maria Lor�na F�rnand�s � Alin�Assis, na condição d� s�rvidoras da D�f�nsoria Pública do Estado da Bahia,aprovada p�los pr�s�nt�s � assinada p�lo pr�sid�nt� do CNCG, Exmo. Sr.Corr�g�dor-G�ral do Estado do Rio Grand� do Sul, Dr. Marc�lo Tur�la d� Alm�ida.Salvador/BA, 28 d� março d� 2025.
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